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Resumo 

 

Este artigo objetiva analisar a perspectiva de mulheres sobre o tratamento em um Centro de Atenção Psicossocial 

Álcool e Drogas. Trata-se de pesquisa qualitativa, cuja coleta dos dados ocorreu de abril a setembro de 2017, por 

entrevistas semiestruturadas com 14 mulheres em tratamento em um Caps-AD de um município do interior do 

estado do Rio Grande do Sul, Brasil. A análise temática foi utilizada para analisar os dados obtidos, cujos 

resultados foram dispostos em duas categorias: Interfaces que permeiam “ser mulher” em tratamento no Caps-

AD e Significados do Caps-AD para mulheres. A primeira elucida o contexto do tratamento em ambiente de 

hegemonia masculina, a segunda revela percepções sobre o Caps-AD, visto de forma biomédica, mas avaliado 

como suporte. Como conclusão, sinaliza-se a necessidade de esses serviços se organizarem para acolher, 

considerando as particularidades de gênero, reconhecendo como estratégia que pode favorecer a vinculação ao 

tratamento, o atendimento por profissionais mulheres. 

 

Palavras-chave: Mulheres. Transtornos relacionados ao uso de substâncias. Serviços de saúde mental. 

 

Abstract 

 

This article aims to analyze the perspective of women on treatment in a Psychosocial Care Center Alcohol and 

Drugs. It’s a qualitative study, whose data collection occurred from April to September 2017, through semi-

structured interviews with 14 women undergoing treatment in a Caps-AD in a city in the interior of the State of 
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Rio Grande do Sul, Brazil. Thematic analysis was used to analyze the data obtained, which were arranged in two 

categories: Interfaces that permeate “being a woman” under treatment in Caps-AD and women’s Representations 

of Caps-AD. The first elucidates the context of treatment before an environment of masculine hegemony. The 

second reveals the perceptions about Caps-AD, viewed biomedically, but evaluated as a support. As conclusion, 

the need for these services to be organized in order to accommodate particularities of gender. It was recognized, 

as strategy that can favor connection to treatment, the care by female professionals. 

 

Keywords: Women. Substance-related disorders. Mental Health Services. 

 

Resumen 

 

Este artículo objetiva analizarla perspectiva de las mujeres a cerca del tratamiento en un Centro de Atención 

Psicosocial de Alcohol y Drogas. Se trata de una investigación cualitativa, cuya recolección de datos ocurrió de 

abril a septiembre de 2017, por entrevistas semiestructuradas con 14 mujeres realizando tratamiento en un Caps-

AD de un municipio del interior del estado de Rio Grande do Sul, Brasil. Para el análisis se utilizó el análisis 

temático, cuyos resultados se ordenaron en dos categorías: Interfaces que permean “ser mujer” en tratamiento en 

el Caps-AD y Representaciones del Caps-AD para mujeres. La primera elucida el contexto del tratamiento frente 

a un ambiente de hegemonía masculina. La segunda revela percepciones sobre el Caps-AD, visto 

biomédicamente, pero evaluado como soporte. Como conclusión señala-se la necesidad que esos servicios se 

organicen para acoger considerando particularidades de género. Fuere conocida, como estrategia que puede 

favorecer vinculación al tratamiento, la atención por profesionales mujeres. 

 

Palabras clave: Mujeres. Trastornos relacionados con el uso de sustancias. Servicios de salud mental.
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Introdução 

 

O uso de substâncias psicoativas 

(SPAs) está diretamente relacionado a 

diferentes níveis de organização e 

contextos de vida dos sujeitos, que incluem 

determinantes sociais de saúde, como 

fatores econômicos, culturais, étnicos, 

psicológicos, comportamentais e questões 

de gênero (Organização Mundial da Saúde, 

2011). O conceito de gênero diz respeito à 

construção social do que é ser homem e 

mulher, bem como os lugares designados a 

cada um no meio social. Atribuir 

perspectiva de gênero às discussões sobre 

o uso de SPAs é atividade complexa, 

porém necessária, uma vez que o 

sofrimento psíquico decorrente do abuso 

dessas substâncias também é engendrado 

socialmente (Zanello, Fiuza & Costa, 

2015).  

As peculiaridades de gênero podem 

partir tanto do tipo de substância 

consumida quanto das motivações para o 

uso e suas expectativas (Nóbrega, Cunha 

& Silva, 2014). Historicamente, o uso de 

SPAs esteve associado à realidade social 

da população masculina, tendo como causa 

e efeito a sub-representação das mulheres 

em estudos sobre essa temática e um 

conhecimento limitado sobre mulheres 

usuárias de SPAs. Há um conjunto de 

crenças baseadas em um sistema de 

pensamento patriarcal que permanece no 

imaginário contemporâneo, trazendo 

desigualdades para ambos, além de 

diversos entraves ao estabelecimento de 

políticas públicas mais coerentes voltadas 

para as mulheres (Souza, Oliveira & 

Nascimento, 2014). 
É visível uma fragilidade na 

abordagem das questões de gênero e uso 

de SPAs tanto na Política do Ministério da 

Saúde para a Atenção Integral a Usuários 

de SPAs (2003) quanto na Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Mulher (2004). Apesar disso, sabe-se que o 

número de mulheres que usam SPAs está 

crescendo. Há aumento no consumo, 

principalmente de bebidas alcoólicas, bem 

como um início precoce do uso, indicando 

risco aumentado para a dependência 

química, conforme Relatório Brasileiro 

sobre Drogas (2009) e Relatório mundial 

sobre drogas do Escritório das Nações 

Unidas sobre Drogas e Crime – UNODC 

(2017).  

A despeito do crescimento no 

número de mulheres usuárias, esse 

comportamento ainda é visto como típico 

de homens, o que faz com que a população 

feminina permaneça invisível e em 

contexto de maior vulnerabilidade social. 

Percebe-se que os serviços de saúde 

destinados a atender essa população 

apresentam dificuldades ao lidar com as 

demandas femininas, reflexo dessa 

invisibilidade e da complexidade de 

questões que a envolvem (Alves & Rosa, 

2016). Entre essas questões estão: os 

espaços os quais as mulheres elegem para 

fazer uso das substâncias são, geralmente, 

privados; há o temor de perder a custódia 

dos filhos em casos de criminalização do 

usuário; há também a influência dos 

parceiros e cônjuges homens para o início 

do uso de SPAs e a grande implicação 

destes em casos de mulheres apreendidas 

por tráficos de drogas.  

Devido a uma visão patriarcal e 

estereotipada de papeis de gênero, tem-se a 

usuária de SPAs como uma “fracassada”, 

que falhou em condizer com o seu papel 

social, geralmente ligado às funções de 

cuidadora, mãe, passiva, ligada ao lar e às 

tarefas domésticas. Nesse sentido, percebe-

se a importância da qualificação das 

políticas públicas na área da saúde mental 

e seus dispositivos para exercer o cuidado 

de forma mais humana e afinada às 

especificidades do uso de SPAs por 

mulheres.  

A partir da Reforma Psiquiátrica e a 

instituição da Portaria n. 3.088/2011, que 

estabelece a Rede de Atenção Psicossocial 

(Raps), a assistência às mulheres usuárias 
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de SPAs no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) busca estabelecer-se com 

práticas pautadas no cuidado centrado nas 

necessidades das pessoas, a partir de 

dispositivos do território, com respeito à 

autonomia e às suas singularidades. Entre 

os serviços estratégicos que buscam 

garantir formas mais contextualizadas de 

produzir cuidado à população de usuárias 

de SPAs estão os Centros de Atenção 

Psicossocial Álcool e Drogas (Caps-AD). 

Os Caps-AD são serviços de atenção 

secundária em saúde mental que devem 

operar em suas formas de produzir 

saúde/cuidado por meio de práticas 

substitutivas à lógica manicomial, 

pautados no acolhimento, no vínculo, no 

compromisso com a (re)inserção social de 

seus usuários. Entre avanços e retrocessos 

que permeiam a consolidação desses 

serviços, e diante da importância de 

estudos que priorizem a perspectiva dessa 

população a fim de oferecer estratégias que 

qualificam a assistência (Vargas et al., 

2015), questiona-se: Como é ser mulher e 

realizar tratamento nesses serviços? O que 

o Caps-AD representa para as usuárias 

mulheres?  

Considerar um recorte de gênero 

nesta pesquisa foi opção estratégica para 

fornecer subsídios a abordagens e políticas 

que priorizem suas especificidades; Assim, 

delimitou-se como objetivo analisar a 

perspectiva de mulheres sobre o tratamento 

em um Centro de Atenção Psicossocial 

Álcool e Drogas. 

 

Método 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, 

cuja coleta dos dados foi realizada entre os 

meses de abril e setembro de 2017, por 

meio de entrevistas semiestruturadas com 

14 mulheres que realizam tratamento em 

um Caps-AD de um município do interior 

do estado do Rio Grande do Sul, Brasil. As 

entrevistas aconteceram em uma sala 

reservada no Caps-AD e no domicílio das 

mulheres. Para a condução das entrevistas, 

utilizou-se um instrumento elaborado pelas 

autoras, contendo inicialmente dados de 

características sociodemográficas, e 

perguntas norteadoras do tipo: como é para 

você realizar tratamento no Caps-AD? O 

que você acredita que poderia melhorar?  

Elegeram-se como critérios de 

inclusão das participantes: mulheres 

maiores de 18 anos, encontrando-se em 

qualquer modalidade de tratamento no 

Caps-AD (intensivo, semi-intensivo, não 

intensivo), com registro de algum 

atendimento no ano anterior à coleta.  

As entrevistas duraram, em média, 

30 minutos e foram registradas em um 

gravador digital, sendo depois transcritas. 

Para a análise dos dados, seguiu-se a 

proposta de Análise Temática (Minayo, 

2014), que compreendeu dois momentos 

de interpretação: o primeiro, que foi a fase 

exploratória, constituiu-se pelo 

mapeamento do contexto histórico do 

grupo social em questão: e, no segundo 

momento, buscou-se a convergência com 

os fatos empíricos, o momento em que se 

encontra nos relatos das informantes o 

sentido, a lógica interna, as projeções e as 

interpretações, havendo um significado 

cultural do grupo e um elo mais 

abrangente, conforme Minayo (2014). 

Todas as participantes da pesquisa 

assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) e concordaram 

com a utilização sigilosa de suas respostas 

para fins desta pesquisa. As participantes 

tiveram seu anonimato preservado e são 

citadas neste estudo mediante o uso de 

código com letra “M”, por ser a inicial da 

palavra “mulher”, acompanhada da 

indicação numérica (M1, M2, M3...), 

correspondente à ordem de realização das 

entrevistas.  

Por se tratar de pesquisa com seres 

humanos, os aspectos éticos foram 

respeitados, conforme a Resolução n. 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, 

preservando autonomia, privacidade, 

benefícios, riscos e ausência de custos às 

participantes. O presente estudo foi 
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aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa sob Parecer de n. 1.967.683, em 

16 de março de 2017, com CAAE n. 

65195917.5.0000.5346. 

 

Resultados e discussão 

 

As mulheres entrevistadas tinham 

média de idade de 47 anos. Em relação à 

autodeclaração de raça, oito declararam-se 

brancas, quatro pardas e duas negras. 

Sobre o estado civil, no momento da 

entrevista, seis mulheres referiram estar 

solteiras, quatro divorciadas, três casadas e 

uma em união estável. Em média, as 

participantes têm dois filhos. Em relação à 

escolaridade, seis tinham Ensino Médio 

Completo, uma tinha Ensino Médio 

Incompleto, quatro com Ensino 

Fundamental Incompleto, duas com Ensino 

Fundamental Completo, e uma com Ensino 

Superior Completo.  

No momento da entrevista, seis 

mulheres estavam desempregadas, três 

estavam recebendo renda do benefício 

Auxílio-Doença do Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS), uma estava 

aposentada, uma se autodeclarou dona de 

casa e três estavam trabalhando, 

respectivamente como catadora de 

materiais recicláveis, faxineira e serviços 

gerais terceirizados. Entre as ocupações e 

profissões que as mulheres haviam 

desempenhado no passado, estavam: 

faxineira, serviços gerais, do lar, técnica 

em óptica, médica veterinária, caixa de 

supermercado, recicladora e cozinheira.  

Em relação à religião, quatro 

mulheres se disseram católicas, quatro 

evangélicas, duas espíritas, uma budista e 

três não praticantes de nenhuma crença. 

Em relação à substância que as levou a 

buscar tratamento no Caps, a bebida 

alcoólica foi referida por oito das 

mulheres. Já o uso de bebida alcoólica 

associado a outra substância, como 

maconha e cocaína, foi referido por 10 

mulheres. Três mulheres referiram que 

buscaram o serviço por uso de cocaína e 

uma por uso de crack. 

Da análise das entrevistas, 

emergiram as categorias temáticas a seguir.  

 

Interfaces que permeiam “ser mulher” 

em tratamento no Caps-AD 

 

Nesta categoria, discutem-se as 

expressões engendradas no “ser mulher” 

diante da necessidade de assistência em um 

serviço como o Caps-AD, que se apresenta 

como um ambiente de minoria feminina. 

Essa assistência é permeada pela questão 

do estigma social duplamente referenciado 

– no ser mulher e ser usuária de SPAs. 

Mas, para essas mulheres, encontrar nesse 

serviço acolhimento e apoio de outras 

mulheres reforça o sentimento de 

identidade e de pertencimento.  

A associação entre gênero e procura 

por serviços de saúde têm sido investigada 

apontando que as mulheres utilizam mais 

os serviços de saúde do que os homens 

(Levorato, 2014). No entanto, 

contraditoriamente a essa perspectiva 

geral, quando se analisa serviços para o 

tratamento de dependência química, 

observa-se baixa procura pelas mulheres, 

ou seja, nessa situação o acesso é mais 

limitado do que pelos homens (UNODC, 

2017).  

Para Zanello et al. (2015), a presença 

de mulheres na maioria dos serviços de 

saúde mental está relacionada aos 

estereótipos de gênero, tanto de 

masculinidade hegemônica, a força e 

invulnerabilidade, quanto da fragilidade 

feminina, dominada por aspectos 

biológicos, tais como a reprodução. Essa 

característica é percebida pelas 

participantes, que sinalizam a hegemonia 

masculina nesse serviço. 

 
Eu vejo, eu realmente percebo ali na sala de 

espera que tem muito mais homens do que 

mulheres vindo! (M4). 

[...] não me sentia muito à vontade […] acho 

que por causa que a maioria era homem 
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mesmo, ia eu e outra, mas a outra às vezes 

não ia, daí não me sentia à vontade. (M9). 

Hoje mesmo tinha uns 15 homens ali na 

frente e, eu cheguei assim. Daí eles ficaram 

todos me olhando e, eu fiquei com muita 

vergonha, me senti muito arrependida, me 

senti mal. E eu disse: mas, eu vou conseguir, 

eu vim aqui para me tratar, elas me ajudam, 

elas tão me ajudando, eu preciso vir aqui. 

Daí eu entrei, mas não é fácil. (M10). 

 

O aumento do uso de SPAs por 

mulheres é cada vez mais alarmante nos 

levantamentos epidemiológicos nacionais 

(Laranjeira et al., 2014) e internacionais 

(Organização Mundial da Saúde, 2014; 

UNODC, 2017). Quando as mulheres 

iniciam uso de substâncias, em particular, 

uso de álcool, cannabis, opioides e 

cocaína, elas tendem a aumentar a taxa de 

consumo mais rapidamente do que os 

homens. Como resultado, as mulheres 

podem progredir mais rapidamente do que 

homens a distúrbios do uso de substâncias 

psicoativas.  

Na última década, o impacto 

negativo do consumo de SPAs na saúde 

aumentou mais rapidamente entre as 

mulheres do que entre os homens. O 

indicador DALY (Disability Adjusted Life 

Years – anos de vida perdidos ajustados 

por incapacidade) revela uma taxa de 

aumento atribuído a transtornos por uso de 

SPAs, em 2015, de 25% entre as mulheres 

e de 19% entre os homens (UNODC, 

2017). Esses dados revelam que o público 

feminino está cada vez mais demarcado 

pelos valores da contemporaneidade, 

encontrando no uso de SPAs expressões de 

alívio do sofrimento, da angústia, da 

solidão e da insatisfação da existência 

(Rasch et al., 2015). 

O estigma associado ao uso de SPAs 

tem peso diferente nas mulheres. A 

discriminação diante do “ser mulher” e ser 

usuária de substâncias psicoativas recai 

com maior intensidade sobre as mulheres, 

como reflexo das representações sobre o 

papel social da mulher, moralidades e 

desigualdades históricas no que se refere à 

autonomia sobre o corpo e vontades. 

 
Antigamente eu tinha vergonha [...] a gente 

tem que segurar. (M5). 

Às vezes, assim, dá vontade de sair 

correndo, não dá vontade de ficar, não tem 

palavra, é tipo, chega a ser um pouco de 

humilhação, entende. (M9). 

Eu fico com bastante vergonha, sabe, eu fico 

arrependida, fico com bastante vergonha, as 

pessoas olham, reparam, apontam a gente. 

(M10). 

 

A vergonha e sentimentos 

autodepreciativos podem configurar-se 

como barreiras na busca por tratamento, 

refletindo a estigmatização que ocorre na 

sociedade, o que afeta a autoestima e a 

autoimagem da mulher, que passa a 

carregar uma “marca”. 

 
E lá (na comunidade terapêutica) a gente 

ouvia todos os dias que a gente é marcado 

que nem gado. “Ó aquela ali usa droga; ó 

aquela ali vai lá no Caps agora; ó aquela lá 

foi fazer comunidade (tratamento em 

comunidade terapêutica), ela recaiu”. 

Sempre vão apontar, se tu tá bem, se tu tá 

mal, sempre vão. (M10). 

Eu acho que a recuperação tem que ser pra 

todos, a gente não tem que ter vergonha, eu 

não tive vergonha de cair nas porcarias das 

drogas, então eu não tenho que ter vergonha 

de eu querer me recuperar. (M11). 

 

Historicamente, há uma 

estigmatização do usuário de SPAs, 

sobreposto a isso, há uma construção 

social de que cabem às mulheres atividades 

relacionadas ao cuidado: maternidade, 

tarefas domésticas, família, o que acaba 

por excluir aquelas que não adotam esses 

hábitos, que em consequência sentem-se 

culpadas, envergonhadas. Em relação à 

saúde da mulher, os estudos, em sua 

maioria, estiveram voltados para questões 

reprodutivas, maternas, e a desigualdades 

entre homens e mulheres, fatores que 

exerceram impacto significativo em suas 

condições de saúde (Vargas et al., 2015). 

Logo, dado que a população 

feminina é priorizada em sua capacidade 

reprodutiva e por seus marcadores 

biológicos, as questões de saúde pública 
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que envolvam outros determinantes, tais 

como o uso de SPAs, assumem papel 

secundário em pesquisas científicas. O fato 

de mulheres usuárias de SPAs não 

despertarem tanto o interesse em 

pesquisadores está ligado ao fato de que, 

historicamente, elas foram pouco 

representadas em pesquisas científicas, por 

não representarem um contingente 

significativo nos serviços para tratamento 

do uso de SPAs (Vargas et al., 2015).  

O processo de invisibilização de 

mulheres usuárias de SPAs produz uma 

falta de preparo das equipes dos serviços 

especializados, tais como os Centros de 

Atenção Psicossocial, e podem resultar no 

agravo das condições psíquicas de saúde 

mental dessa população, visto que 

permanecem isoladas e sem espaço para 

expressar suas angústias. Segundo 

Albuquerque e Nóbrega (2016), apesar das 

transformações do papel social da mulher 

nas últimas décadas, ainda se encontra uma 

forte visão moralista e hostil por parte dos 

profissionais de saúde. 

Nesse cenário, encontrar um serviço 

que acolha suas necessidades é 

fundamental, uma vez que o acolhimento é 

um dos eixos importantes de cuidado nos 

Caps. Trata-se do primeiro contato da 

usuária com o serviço, e a partida inicial 

para a construção do vínculo. Além disso, 

caracteriza-se como uma oportunidade 

para avaliar quais as necessidades que 

emergem daquela pessoa e as 

possibilidades de atendimento no próprio 

Caps ou na rede de serviços existentes na 

comunidade (Campos, Ramalho &Zanello, 

2017). 

 
Eu acho assim, que eu tenho mais 

desempenho sendo com mulher, se fosse 

psicólogo, eu acho que eu ia me reprimir 

mais, porque eu falo tudo que eu estou 

sentindo. Daí fico mais à vontade de mulher 

pra mulher. (M7). 

Participava de grupo (atividade terapêutica) 

nas terças, mas era a maioria homem o 

pessoal, daí não me sentia muito à vontade 

com os homens. […] (M9). 

 

Destaca-se que elas sentem vergonha 

por serem mulheres onde há o predomínio 

de homens, aparecendo sentimentos como 

constrangimento e arrependimento. Tanto 

o espaço físico do Caps-AD ser ocupado 

majoritariamente por homens quanto ser 

atendida por profissionais do sexo 

masculino nesse serviço apareceram como 

fatores que provocam desconforto nas 

mulheres, já que elas se encontram em um 

momento de vulnerabilidade. Assim, 

observa-se que o processo de identificação 

no momento inicial de acesso ao serviço 

pode ser mais fácil com uma profissional 

do sexo feminino.  

A sensação de desconforto no Caps-

AD pode ser considerada um fator que faz 

com que as mulheres desistam do 

tratamento, se não for identificada e 

trabalhada pelos profissionais de saúde. 

Sendo assim, nota-se a importância de 

viabilizar um espaço de escuta no qual a 

mulher se sinta acolhida em sua 

singularidade.  

Percebe-se que apesar de o SUS 

preconizar o atendimento universal, 

integral e igualitário para a população, 

ainda existem barreiras associadas à 

realidade das usuárias, seja de cunho 

subjetivo, social, seja econômico. Nesse 

sentido, é relevante investir em parcerias 

intersetoriais para que o Caps não seja o 

único lugar de produção de saúde para 

essas mulheres, apostando, também, em 

atividades em seu território (Leal & 

Antoni, 2013).  

Assim, torna-se imprescindível 

repensar o cuidado, por meio de ações que 

levem em consideração os diferentes 

aspectos que estão presentes no acesso 

dessa população aos Caps-AD, tais como 

transporte, moradia, trabalho, educação, 

opções de lazer no território. Somente por 

meio da reflexão sobre a realidade será 

possível repensar a prática e tornar os 

serviços de saúde mental mais coerentes às 

demandas das usuárias (Albuquerque & 

Nóbrega, 2016). 
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Significados do Caps-AD para as 

mulheres 

 

Nesta categoria, discute-se a 

percepção das mulheres sobre o Caps-AD, 

que foi evidenciada em três aspectos: o 

primeiro é o Caps-AD como possibilidade 

de acesso à medicação e aos profissionais 

psi; o segundo é o Caps-AD como um 

serviço propulsor de mudanças; e o 

terceiro é o Caps-AD como um espaço do 

qual elas têm dificuldade de se 

desvincular. 

Evidencia-se que apesar de ser um 

serviço substitutivo ao modelo biomédico, 

como preconizado pela Reforma 

Psiquiátrica, tendo suas atividades 

pautadas pelo trabalho em equipe 

multiprofissional, as usuárias ainda o 

acessam de forma a buscar, 

principalmente, tratamento ambulatorial e 

medicamentoso. 

 
Eu estou me sentindo mais calma, porque 

através do Caps eu consigo tratamento com 

a psiquiatra e psicólogo, e tenho acesso aos 

remédios que eu tenho que tomar. (M3). 

O atendimento é bom, as consultas também, 

que é uma coisa que a gente precisa para 

pegar os remédios, pelo menos. (M8). 

Eu venho para consultar com a médica, 

tomar medicação e conversar com as 

psicólogas. (M12). 

 

O psiquiatra e o psicólogo são 

enfatizados, nos depoimentos, como sendo 

os profissionais que têm maior destaque 

em seu tratamento. Isso diz respeito a uma 

questão cultural, pois parece estar no 

imaginário social a ideia de que 

medicações podem curar qualquer tipo de 

doença ou agravo à saúde, sendo o médico 

percebido como o profissional que irá 

administrar essa cura. Assim, observa-se 

que esses profissionais ainda são 

considerados referências para o cuidado 

em saúde mental. E, isso, faz refletir sobre 

a (in)visibilidade de outros profissionais no 

atendimento a essas mulheres e sobre a 

cultura ainda centrada no modelo 

curativista e medicamentoso.  

A hegemonia biomédica está pautada 

em uma visão biologicista e mecanicista do 

ser humano e centrada na abordagem 

curativa das doenças (Capra, 2014). Esse 

modelo tem influenciado tanto as práticas 

objetivas de saúde como a subjetividade 

das pessoas – e, neste estudo, das mulheres 

em relação a sua vida.  

Embora as políticas públicas 

preconizem que os Caps tenham uma 

equipe formada por diferentes áreas do 

saber, ainda alguns profissionais são mais 

valorizados e solicitados pelos usuários. A 

integração entre diversas profissões 

possibilita que as demandas de 

necessidades de saúde e sociais sejam 

atendidas em todos os aspectos que 

envolvem fatores sociais, econômicos, 

além de questões de gênero, raça e classe. 

Essa invisibilidade recai sobre o 

próprio desconhecimento da comunidade, 

e por vezes dos próprios funcionários, 

sobre a função do Caps, quais as 

possibilidades do trabalho em equipe 

ampliada para além da figura do médico e 

do psicólogo na assistência em saúde 

mental. Nesse sentido, como apontam 

Lima et al. (2015), é importante manter 

capacitação constante das equipes para que 

o modelo interdisciplinar funcione, 

evitando a estagnação em um modelo 

centralizador na figura do médico, como 

propõe a Reforma Psiquiátrica. 

Entre as ações que precisam ser 

trabalhadas no Caps para que as usuárias 

não tenham como referência apenas os 

profissionais da Medicina e da Psicologia e 

a base do tratamento como 

medicamentoso, estão o trabalho articulado 

em rede com outros serviços de saúde, a 

descentralização do modelo de 

atendimento ambulatorial e individual, 

priorizando as atividades grupais, no 

território e de ambiência, bem como a 

implementação do Projeto Terapêutico 

Singular (PTS), construído em modelo de 

projeto de vida das usuárias e reavaliado 

periodicamente (Rasch et al., 2015). 
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É fundamental pensar no conceito de 

“clínica ampliada” como uma rede de 

apoio integral à usuária do serviço de 

saúde mental, já que se entende que todos 

os profissionais da equipe do Caps são 

habilitados a realizarem o cuidado da 

pessoa com transtorno decorrente de álcool 

e outras drogas (Grigolo & Pappiani, 

2014). Assim, coloca-se o foco na saúde e 

no incentivo às potencialidades do sujeito, 

em vez de se debruçar apenas sobre a 

dependência química. 

Apesar dos limites no modo como a 

clínica é ofertada ou percebida pelas 

mulheres, para elas o Caps-AD é visto 

como um serviço propulsor de mudanças, 

como local de apoio, de descobertas e 

possibilidade de transformação de suas 

vidas: 

 
Para mim era uma terapia, uma coisa que era 

para me ajudar. Me fez uma diferença muito 

grande. O Caps mudou a minha vida, assim, 

da água para o vinho. (M2). 

Isso mudou muito a minha vida. O que eu 

estava passando sozinha, agora não. Eu sei 

que tem gente lá, que estão me 

acompanhando. (M9). 

Eu acho que aqui a gente consegue descobrir 

bastante coisa e ver que as pessoas estão 

querendo viver. As pessoas vêm para cá e 

falam também que mudaram bastante. 

(M11). 

Eu considero muito importante, eu acho que 

é uma ajuda muito grande. [...]. As pessoas 

daqui são muito dez, as pessoas fazem tudo 

para a gente melhorar. (M13). 

 

Observa-se que as mulheres 

percebem o Caps-AD como um espaço que 

desempenha papel fundamental em relação 

às suas próprias perspectivas de vida, tanto 

pelo cuidado ofertado pela equipe quanto 

pelo contato e identificação com outros 

usuários e usuárias que também estão 

passando por processos de tratamento 

similares, situação que já foi encontrada 

em outro estudo realizado (Lima et al., 

2015). 

Em uma realidade na qual as 

mulheres, por vezes, têm uma dupla 

jornada de trabalho e ocupam papel de 

cuidadoras de seus filhos e/ou familiares, o 

Caps aparece como um local de produção 

de saúde, de ajuda e de transformação. 

Assim, nota-se que é fundamental manter 

esse espaço atrelado às necessidades dessa 

população, pois algumas mulheres 

abandonam o tratamento devido a 

compromissos em suas vidas pessoais, o 

que geralmente não acontece com a 

população masculina, que pode se dedicar 

inteiramente a sua saúde (Alves & Rosa, 

2016). 

Na relação das mulheres com o Caps, 

além do serviço ter sido percebido como 

um espaço terapêutico de expressão e de 

produção de saúde, também pode ser 

percebido como um espaço do qual elas 

têm dificuldade de se desvincular. Uma 

consequência dessa dificuldade é a 

cronificação das usuárias nos serviços de 

saúde mental,,assim como mostrado no 

estudo de Costa, Figueiró & Freire (2014), 

que analisou as práticas de cuidado em um 

Caps II da cidade de Natal, no estado do 

Rio Grande do Norte, apontando as 

relações de forte interdependência dos 

usuários com o serviço, além da 

dificuldade de dar alta. 

Uma explicação possível para esse 

fenômeno seria a de que o cuidado 

ofertado pelo Caps-AD pode substituir 

diversas carências individuais e sociais 

dessa população, surtindo o efeito 

contrário daquele preconizado pela política 

do SUS, a saber, o fortalecimento da 

autonomia por meio do vínculo com os 

profissionais para uma posterior reinserção 

social. Ambas as temáticas referentes ao 

fortalecimento de autonomia e reinserção 

social estão presentes como diretrizes ao 

cuidado em saúde mental, tanto no 

Relatório Brasileiro sobre Drogas (2009) 

quanto na Portaria n. 3.088 (2011).  

Percebe-se que, nas falas das 

mulheres, é recorrente o sentimento de 

gratidão ao Caps-AD pelo tratamento 

ofertado, mas, ao mesmo tempo, emerge a 

sensação de dever e de obrigação de ir até 

o serviço assiduamente, aliada ao medo de 
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parar de frequentar e passar por uma nova 

recaída. Falas como as seguintes criam a 

ideia de que o tratamento está sempre 

incompleto, não podendo ser abandonado 

nunca, frustrando os ideais de autonomia, 

protagonismo e reinserção no território. 

 
Para mim, isso [ir ao Caps] é uma obrigação 

que me pertence e que tenho mais é que 

cumprir. Eu sei que chegou aquele dia, se eu 

estou bem ou não, eu tenho que vir. Foi aqui 

dentro que eu me ergui, porque se não eu 

não sei o que teria acontecido comigo. (M5). 

É bom para mim. Eu preciso daqui, como eu 

disse. Não adianta, tem que vir. [...] E tem 

que seguir o que vocês falam. É isso aí! Não 

tem outra, não tem outra saída. É vir aqui, 

baixar a cabeça, se tratar [...]. Vocês 

estudaram, vocês sabem o que vocês estão 

nos passando. O que vocês nos passam eu 

tenho que aceitar. (M10). 

Os grupos são muito importantes, porque no 

momento que tu abandonas o grupo, tu estás 

perigando recair de novo, porque lá tu te 

fortaleces. O grupo é muito importante, tu 

não podes abandonar nunca [...]. Aí, acha 

que tem de novo o controle da tua vida. 

(M13). 

 

Para além do tratamento moralizante, 

pautado historicamente na lógica da 

abstinência e da culpabilização do sujeito, 

propõe-se um olhar que possibilite resgatar 

potência de vida dessas mulheres, que as 

enxergue em suas especificidades, no 

Caps-AD e em seus territórios. Nesse 

sentido, enfatiza-se a necessidade de 

utilizarem-se estratégias que possibilitem a 

reflexão das mulheres no que tange às 

questões de gênero e o papel social. 

Destaca-se que os dispositivos grupais se 

inserem nessa dimensão de cuidado, pois 

visam perceber os sujeitos levando em 

conta aspectos do cotidiano, as 

potencialidades evidenciadas em diversas 

áreas de sua vida, construindo autonomia 

mediada pela troca de experiências. Nesse 

tipo de prática, é possível construir 

identidade grupal, em detrimento de uma 

visão individualizante e patologizante 

(Cunha, Pio & Raccioni, 2017). 

Ainda, reitera-se a necessidade de 

que as práticas assistenciais nos serviços 

que atendem mulheres usuárias de SPAs 

sejam pautadas no respeito, no 

protagonismo das usuárias, que não 

alimentem relações de poder e tutela, e sim 

relações de afeto, de vínculo, que deem 

sentido ao tratamento para essas mulheres.  

 

Considerações finais 

 

O presente artigo sinaliza a 

necessidade de que os serviços que 

prestam assistência psicossocial para as 

mulheres usuárias de SPAs organizem-se 

de modo a ofertar um acolhimento que 

leve em consideração as particularidades 

de gênero. As mulheres vivenciam 

situações de constrangimento diante de um 

ambiente marcado pela hegemonia 

masculina, mas, ainda assim, veem o Caps-

AD como um lugar de apoio. O 

atendimento por profissionais mulheres foi 

reconhecido nesta pesquisa como 

estratégia que pode favorecer o 

acolhimento e vinculação ao tratamento. 

No cenário deste estudo, também 

fica evidente a fragilidade da incorporação 

do modelo de atenção psicossocial e da 

clínica ampliada em seus modos de 

produzir saúde, uma vez que a resposta às 

demandas parece estar organizada numa 

lógica ambulatorial. Nesse sentido, 

reafirma-se a importância do 

esclarecimento à população e aos próprios 

trabalhadores sobre o papel do Caps-AD 

como dispositivo estratégico na rede de 

saúde mental, as possibilidades de 

assistência para além dos limites físicos 

das unidades, e tendo em vista o conceito 

ampliado de saúde.  

Esse estudo teve como limitações a 

dificuldade de acesso às participantes, pois 

a maioria das mulheres que buscou 

tratamento no Caps-AD enfrentavam 

barreiras de acesso, relacionados ao recorte 

de gênero já mencionado, isto é, cuidados 

domésticos e de familiares. Ao mesmo 

tempo, tal limitação também reitera a 
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importância de se continuar explorando as 

questões que permeiam a não permanência 

de mulheres nesse serviço, aprofundar-se 

nos condicionantes que interferem nessa 

assistência, como as barreiras de acesso, as 

relações de poder, o estigma e a influência 

da família. 
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